
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.580 - AL (2014/0313973-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO BASICO 

DE MACEIÓ 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA APTA A 
COMPROVAR O SUPOSTO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 
2.  A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.111.164/BA, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou 
o entendimento de que, nos casos em que o mandado de segurança é impetrado com 
o objetivo de obter a declaração do direito à compensação tributária, nos termos da 
Súmula 213/STJ, deve o impetrante, para o fim de demonstrar seu interesse de agir, 
comprovar a sua condição de credor tributário.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.580 - AL (2014/0313973-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO BASICO 

DE MACEIÓ 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (444/459) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA APTA A COMPROVAR O SUPOSTO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante aduz, em suma, que não há vinculação entre a declaração do direito à 

compensação e as provas produzidas nos autos, "Isso porque, o principal objetivo desse writ é a 

declaração do direito à compensação dos valores pagos indevidamente a título de contribuição 

previdenciária incidente sobre as verbas acima destacadas, razão pela qual mostra-se necessária 

apenas a prova pré-constituída da condição de credora de tais valores, cabendo ao fisco, 

administrativamente, homologar ou não o crédito apurado pela empresa apelante". Afirma, por 

fim, que não deve incidir contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias e 

salário-maternidade, "em razão de que não restaram preenchidos todos os requisitos previstos na 

hipótese de incidência tributária das exações". 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA APTA A 
COMPROVAR O SUPOSTO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ). 
2.  A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.111.164/BA, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou o entendimento de que, nos casos em que o mandado de 
segurança é impetrado com o objetivo de obter a declaração do direito à 
compensação tributária, nos termos da Súmula 213/STJ, deve o impetrante, 
para o fim de demonstrar seu interesse de agir, comprovar a sua condição de 
credor tributário.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

De início, verifica-se que a decisão agravada considerou que não houve pronunciamento 

do Tribunal de origem sobre a tese de não incidência de contribuição previdenciária sobre os 

valores pagos a titulo de férias gozadas e salário maternidade, restando desatendido o requisito do 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo." 

No entanto, tal fundamento – falta de prequestionamento – não foi impugnado de modo 

adequado no presente recurso, limitando-se o agravante a afirmar que não deve incidir 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias e salário-maternidade, "em 

razão de que não restaram preenchidos todos os requisitos previstos na hipótese de incidência 

tributária das exações". 
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O entendimento jurisprudencial desta Corte é pacífico no sentido de que a parte 

agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o 

agravo que não se opõe a todos eles.

Aplica-se ao caso o princípio consolidado na Súmula 182 desta Corte, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada."

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 557 § 2º, CPC. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTS. 17 E 18 DO CPC. 
INDENIZAÇÃO.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada". (Súmula n. 182 do STJ)
2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de se 
tratar de recurso manifestamente improcedente, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.
3. A reiteração de recurso manifestamente improcedente e protelatório 
caracteriza a conduta de litigância de má-fé prevista no art. 17 do CPC.
4. Agravo regimental improvido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa e condenação do embargante em litigância de má-fé.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.009.691/RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJe de 1º.6.2009)

Portanto, não conheço do agravo regimental nesse ponto. 

Por outro lado, conforme contou da decisão agravada, com relação a possibilidade de 

compensação, a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.111.164/BA, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de 

que, nos casos em que o mandado de segurança é impetrado com o objetivo de obter a 

declaração do direito à compensação tributária, nos termos da Súmula 213/STJ, deve o 

impetrante, para o fim de demonstrar seu interesse de agir, comprovar a sua condição de credor 

tributário.

Assim, tratando-se de mandado de segurança, cuja finalidade é a proteção de direito 

líquido e certo, não se admite dilação probatória, porquanto não comporta a fase instrutória, sendo 

necessária a juntada de prova pré-constituída apta a demonstrar, de plano, o direito alegado. 
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Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
CREDOR TRIBUTÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO ALEGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.111.164/BA, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento segundo o qual nos casos em que se pleiteia o direito à 
compensação tributária, deve o impetrante, para o fim de comprovar seu interesse 
de agir, comprovar a sua condição de credor". (AgRg no AREsp 291.786/RS, 
Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 19/06/2013) 3. Agravo regimental 
não provido.
(AgRg no AREsp 530.189/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014)

Diante do exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, nego 

provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0313973-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 626.580 / AL

Número Origem: 00038457120104058000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO BASICO DE MACEIÓ
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO BASICO DE MACEIÓ
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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